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A necessidade evocada por Talal Asad (neste volume) de lembrar que 
“a antropologia não apenas apreende o mundo em que ela está 

inserida, mas que o mundo também determina como a antropologia irá 
apreendê-lo” pode soar trivial. No entanto, em 1973, quando Anthropology 
and the Colonial Encounter foi publicado, a tese de que a antropologia 
emergiu no bojo do projeto imperial europeu e que esse fato teria 
implicações longevas em como ela constrói seu objeto de estudos soava 
não apenas contraintuitiva, mas, para muitos, abertamente ofensiva. 
Apesar de, na mesma ocasião, Asad (neste volume) ter declarado que 
considera “[...] um erro ver a antropologia social produzida durante a era 
colonial primariamente como um suporte para a administração colonial, 
ou como um simples reflexo da ideologia colonial [...]” – defendendo, 
portanto, uma abordagem mais complexa para a relação entre poder, 
representação e intervenção – foi exatamente da primeira forma que seu 
projeto foi recebido pela comunidade antropológica da época (Loizos, 
1977). Não por acaso, as respostas imediatas suscitadas por este livro 
foram pouco estimulantes intelectualmente (Pels; Salemink, 1994), 
já que majoritariamente defensivas (Gluckman, 1974), negando-se a 
engajar com o debate proposto por Asad e corroborando, assim, a sua 
urgência3. 

Conversas mais elaboradas acerca da “colonialidade” do saber-
poder Ocidental, ou do fato de que “[...] o sistema mundial moderno 
tende a ser concebido através do seu próprio imaginário, e não do 
imaginário da diferença que ele produz [...]” (Mignolo, 2001, p. 22), 
tiveram que esperar algum tempo para florescer de maneira robusta 
entre antropólogos. Hoje, contudo, se tornaram incontornáveis. Pode-se 
de fato afirmar que a antropologia contemporânea é a mais reflexiva das 
ciências sociais, tendo transitado de forma tensa, mas produtiva, de uma 



12

ILHA  
v. 19, n. 2, p. 9-35, dezembro de 2017

Bruno Reinhardt e Letícia Cesarino

disposição defensiva com relação à sua autoridade científica e fronteiras 
disciplinares para um engajamento com a autocrítica enquanto recurso 
epistemológico e político intrínseco à sua tradição disciplinar. Essa 
transformação paradigmática na percepção e apercepção antropológicas 
parece indicar uma quebra derradeira com o “sono dogmático” de 
décadas anteriores4.

Primeiro, a antropologia viveu uma visível transformação em sua 
consciência história, refletida de forma mais explícita no subcampo da 
história da antropologia, através da rejeição de modelos historicistas 
clássicos preocupados exclusivamente em “[...] entender o passado por 
si mesmo” (Stocking Jr., 1968, p. 9). Publicações como a série History 
of Anthropology, editada por George Stocking Jr. a partir de 1968, ou 
O Tempo e o Outro, de Johannes Fabian [1983] (2013), introduziram 
modelos mais próximos de uma “história do presente”, cuja finalidade 
seria não celebrar o cânone por meio de narrativas progressistas sobre 
seu amadurecimento científico, mas desvelar as dinâmicas condições 
histórico-políticas de seu imaginário e técnicas representativas 
– em suma, as historicidades do empreendimento antropológico.  
A antropologia histórica do sistema capitalista mundial (Wolf, 1982; Mintz, 
1985) e, principalmente, a emergência do subcampo da antropologia 
do colonialismo nos anos 1990, que incluiu o estudo detalhado de 
dispositivos coloniais de governo da diferença familiares ao métier 
antropológico como “raça”, “cultura”, “tribo”, “nação”, “sociedade”, 
“religião”, etc., foram igualmente centrais neste processo (Comaroff; 
Comaroff, 1991; 1997; Dirk, 1992; Pels, 1997; Reinhardt, 2014).

Em segundo lugar, antropólogos passaram a engajar de forma 
mais reflexiva com os dois pilares metodológicos que sustentam a sua 
autoridade científica: o trabalho de campo e a escrita etnográfica 
(Clifford; Marcus, 2016) [1986]5. Não obstante seus deslizes narcisistas 
(Viveiros de Castro, 2015), a chamada virada pós-moderna estimulou o 
cultivo de um salutar ethos experimentalista e autocrítico na disciplina, 
além de uma revisão global de seus propósitos: da descrição científica 
de culturas não Ocidentais para a produção colaborativa de críticas 
culturais (Marcus; Fischer, 1986). A antropologia da antropologia 
tornava-se, assim, uma modalidade de antropologia da modernidade 
entre outras (Peirano, 1998; Rabinow, 1999).
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Em terceiro lugar, a antropologia passou por mudanças igualmente 
importantes de ordem institucional. A multiplicação de departamentos 
para além dos centros euro-norte-americanos tem suscitado, desde os 
anos 1980, debates de ordem geopolítica sobre a formação do campo 
disciplinar em termos de processos de empire- e state-building (Gerholm; 
Ulf Hannerz, 1982; Peirano, 1991). Antes colocada em termos de 
antropologias “centrais” e “periféricas” (Stocking Jr., 1982), essa 
tematização abre caminho para projetos mais simétricos ancorados 
em “antropologias mundiais” (Ribeiro; Escobar, 2006), que tematizam 
as desigualdades que caracterizam a divisão global do trabalho 
antropológico. Esse crescente afinamento da atenção para a natureza 
inerentemente situada (Haraway, 1988) da chamada “perspectiva 
antropológica”, cuja homogeneidade científica mascararia privilégios 
e disposições particulares, vai além da nacionalidade, e tem incluído 
marcadores de diferença que operam em outras escalas concatenadas, 
como raça, gênero, classe e etnicidade (Segato, 2012a). 

Parte desse amadurecimento autocrítico da antropologia 
contemporânea pode ser atribuído a diálogos interdisciplinares com 
a crítica pós-colonial, que desponta de maneira mais sistemática na 
academia a partir de 1978, com a publicação do Orientalismo de Edward 
Said, e a subsequente emergência dos estudos subalternos na Índia e 
sua diáspora. Sublinhamos o “mais sistemática” porque muitos dos 
seus temas e debates foram prefigurados já na primeira metade do 
século 20 no campo da literatura pós-colonial (Achebe, 1988) e por 
autores diretamente envolvidos nas lutas pela descolonização, como 
Aimé Césaire, Franz Fanon, Albert Memmi, entre muitos outros. 
David Scott (1999), no entanto, destaca uma importante diferença 
entre esses dois conjuntos de intelectuais, cujas obras, apesar de 
aparentadas, formulariam sua crítica ao colonialismo através de 
protocolos alternativos. 

O momento que Scott denomina anticolonial foi formado no bojo 
das lutas contra o colonialismo na África, Ásia, Oriente Médio e Caribe, 
cujos ideais libertários adquiriram uma dimensão transnacional com 
a Conferência de Bandung em 1955. O poder colonial era abordado, 
sobretudo, como uma força extrativa e coercitiva de natureza social, 
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econômica e política, cuja força continha a autodeterminação e a 
prosperidade dos povos colonizados. Sob uma ótica anticolonial, 

[...] o problema da relação entre colonialismo e conhecimento 
consistia no problema da discrepância entre as (des)
representações europeias e a realidade do colonizado: 
o problema, em outras palavras, da inautenticidade do 
conhecimento colonial. (Scott, 1999, p. 11; Fanon, [1952] 
2008; Memmi [1957] 1965) 

A resposta foi dada, sobretudo, no campo político, articulando 
representação e realidade através da luta pela soberania e 
autodeterminação. 

Os protocolos do discurso anticolonial são exemplificados pelo 
argumento de Frantz Fanon [1961] (1979, p. 25, 26) em Os Condenados 
da Terra sobre a inevitabilidade da violência para a descolonização, 
entendida como um processo necessariamente revolucionário de “[...] 
substituição de uma espécie de homens por outras espécie de homens”, 
uma “substituição total”, um “programa de desordem absoluta”. É parte 
desse contexto a imagem da antropologia como “serva do colonialismo”, 
status similar ao reservado por Fanon às elites nacionalistas reformistas 
dos países colonizados (entre as quais ele destacou as da América 
Latina). Essa alcunha é epitomizada pelo famoso quadro que enfeitava 
o escritório de Kwame Nkrumah, líder da independência e primeiro 
presidente de Gana, que o representava lutando contra os grilhões do 
colonialismo britânico sob os olhares plácidos de três homens brancos 
que simbolizavam o regime colonial: um capitalista portando uma mala, 
um missionário portando uma Bíblia, e um antropólogo portando a 
sua cópia de African Political Systems (Kuper, 1985, p. 94). 

Scott caracteriza o momento pós-colonial como um modo alternativo 
de problematização: uma guinda da demanda por representação política 
em direção à descolonização da própria representação. Isso acontece já 
em um contexto pós-independência, e em meio a um desencantamento 
geral com a ideia de que a soberania política seria a panaceia para todos 
os males do colonialismo.

[...] quando, em suma, o terceiro mundismo liberacionista 
de Bandung estava em declínio, um novo campo de discurso 
político-cognitivo emergiu. Localizado geograficamente 
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e institucionalmente na academia do Atlântico Norte 
(particularmente nos Estados Unidos e na Inglaterra) e 
animado frequentemente por intelectuais diaspóricos ou 
em exílio originados do Terceiro Mundo, esse campo de 
discurso teórico preocupava-se com a reproblematização 
da compreensão do colonialismo formulada pelas teorias 
nacionalistas (liberais e marxistas) das lutas anticoloniais. 
Esse novo discurso teórico interessava-se especialmente por 
certos pressupostos dos nacionalistas anticoloniais quanto 
à cultura, classe, subjetividade, história, conhecimento, 
etc. Este é o momento – e o espaço-problema político e 
teórico – da pós-colonialidade. (Scott, 1998, p. 11)

O momento pós-colonial nasce, em suma, da “persistência 
do colonial no coração da soberania” (Scott, 1998, p. 14), e seus 
intelectuais preocuparam-se, sobretudo, com a descolonização da 
representação Ocidental do não Ocidental, incluindo seus impactos 
formativos na apercepção deste último. Essa perspectiva é acessada 
de forma exemplar através das diversas definições de “Orientalismo” 
oferecidas por Said em seu livro [1978] (2006, p. 2, 4, 4, 22, 127): “uma 
tradição acadêmica”, ou seja, uma rede institucional produtora de 
experts sobre o “Oriente”; “[...] um estilo de pensamento fundado na 
distinção ontológica e epistemológica entre o Oriente e o Ocidente [...]”, 
cujo modelo dicotômico influenciou tanto o senso comum europeu 
quanto sua política imperial; uma forma europeia de “se aproximar 
e se distanciar do Oriente” que teria impacto formativo em ambos; e 
uma “tecnologia de poder” cuja finalidade seria legitimar a dominação 
e reestruturação do Oriente à luz de representações autorizadas por 
esta ciência dos colonizados. 

Assim como o trabalho de Asad (1973b) – que antecipa e amplia 
uma série de pontos levantados por Said com relação ao Orientalismo 
ao colocá-lo em paralelo com a antropologia funcionalista na África – 
essa obra foi recebida por antropólogos de maneira defensiva (Gellner 
1980), mas logo gerou uma série debates produtivos (Clifford, 1980). 
Sua abordagem foucaultiana pioneira para o colonialismo como um 
corpo de “saberes-poderes”, focada na hegemonia enquanto “discurso” 
materialmente inscrito, foi desde então refinada e estendida para uma 
série de outros campos do conhecimento e áreas geográficas: os estudos 
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literários britânicos na administração colonial na Índia (Viswanathan, 
1989), a matemática no aparato educacional europeu na África (Bishop, 
1990), a ciência política no processo imperial de “modernização” do 
Egito (Mitchell, 1991), o indigenismo e a política da etnicidade no 
Brasil (Ramos, 1998). Para Mudimbe (1988), por exemplo, a “estrutura 
colonizadora” na África foi multimodal, operando tanto pelo 
governo exógeno das populações africanas com a finalidade de extrair 
trabalho e recursos quanto como uma condição de inteligibilidade 
para a própria “ideia de África”, que teria ressonâncias pós-coloniais 
concretas. Sob essa ótica, a africanização do estado não implicaria 
diretamente em sua descolonização (Mandani, 1996); o problema da 
herança colonial torna-se assim mais sub-reptício, logo irredutível à 
noção de “neocolonialismo” utilizada pelos autores anticoloniais. 

Para a crítica pós-colonial, o poder colonial se desenrola e se 
reproduz, sobretudo, na forma de arquivos e estratégias descoladas da 
mera intencionalidade individual, o que ajudou a refinar a autocrítica 
antropológica sobre a sua atividade de objetificação do Outro. Um 
dos problemas-chave legados à antropologia por essa tradição foi o 
da agência histórica ou “voz subalterna” (Carvalho, 2001). Em um 
ensaio influente, Gayatri Spivak (1985) discute a “violência epistêmica” 
do projeto imperialista e inspeciona a ausência de um “fora-texto” 
extracolonial, no sentido de recursos discursivos, éticos e políticos 
aptos a contraefetuar a diferença colonial a partir de um ponto de 
vantagem exógeno. Revisitando o debate sobre o sati na Índia, Spivak 
demonstra como o projeto dos estudos subalternos de reescrever a 
história deste país a partir dos camponeses e outras classes populares, 
ou o projeto feminista de reclamar a “experiência feminina” subalterna, 
inevitavelmente se veem entrelaçados nas redes do arquivo colonial 
que eles mesmos pretendem subverter. 

O argumento de Spivak sobre a mutabilidade do sujeito subalterno 
parece ser o reflexo melancólico da guinada pós-utópica que distingue 
a crítica pós-colonial da anticolonial. De fato, esse é um dos motivos 
que embasam a tendência de autores latino-americanos (cujos estados-
nação, gestados em períodos anteriores do imperialismo europeu, não 
passaram pela “ressaca pós-Bandung” apontada por Scott) de qualificar 
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seu projeto como decolonial, e assim se distanciar deste cânone (Escobar, 
2007). Noções avançadas por esses autores que já extrapolaram seu 
círculo, como a “colonialidade do poder” de Aníbal Quijano (2005) e a 
“diferença colonial” e o “pensamento de fronteira” de Walter Mignolo 
(2000), pretendem conformar um vocabulário mais adequado à condição 
pós-colonial em uma parte do mundo cujo processo colonizador original 
foi contemporâneo à própria emergência da modernidade europeia, e 
que tem se desenvolvido historicamente, desde então, dentro – porém 
nas margens – da esfera geopolítica, econômica e cultural do Ocidente.

Outras autoras que se debruçaram sobre a espinhosa questão 
do sati, como Lata Mani (1987), ou sobre o problema da diferença 
de gênero a partir de uma perspectiva pós-colonial, como Chandra 
Mohanty (1984) e Saba Mahmood (2005), de fato conseguem articular 
a questão da “voz” da mulher subalterna de maneira mais propositiva. 
Independentemente de como nos posicionamos nesse campo, vale 
lembrar que todos esses autores reconhecem as dimensões coercitivas 
e construtivas do poder colonial destacadas por Said e Spivak, evitando 
equacionar agência histórica com uma simples presença-a-si coletiva 
de ordem pré-colonial ou classista, ou com noções liberais de liberdade 
ou autonomia6. A “complexificação” dos atores do drama colonial 
para além de grupos homogêneos como colonialistas/colaboradores/
opositores avançada pela antropologia do colonialismo (Cooper; Stoller, 
1997) é devedora dessa mudança geral de perspectiva.

Outra solução influente para o problema da agência histórica 
subalterna é a noção de mimetismo e hibridismo como transgressão 
proposta por Homi Bhabha (1983; 1985), formulada como contraponto 
à tendência que ele atribui a Said (de fato, catalisada por Spivak) 
de presumir que o poder e o discurso pertencem inteiramente ao 
colonizador7. Para Bhabha, a fixidez não dialógica seria um atributo 
ideológico do poder colonial, ou seja, parte da sua autoimagem oficial, 
cuja finalidade seria mascarar múltiplas contradições oficiosas.  
O mimetismo do colonizado paradoxalmente expõe essas contradições, 
transfigurando-se assim em “momentos de desobediência civil no 
interior da disciplina da ‘civilidade’: sinais espetaculares de resistência” 
(Bhabha, 1985, p. 162), que transformam um espaço de purificação 
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em um espaço de hibridização – veja-se exemplos em, Burke (1996), 
Comaroff e Comaroff (1997)8. Apesar de evitar noções como “hibridismo”, 
Asad (neste volume) parte de pressupostos similares quando rejeita a 
tese da antropologia como simples reflexo da ideologia colonial, não 

[...] porque concorde com a visão de si confortável do 
establishment antropológico, mas porque a consciência 
burguesa, da qual a antropologia é apenas um fragmento, 
sempre conteve dentro de si profundas contradições 
e ambiguidades – e logo também a possiblidade de 
transcender a si mesma. 

Uma última dimensão dessa questão que gostaríamos de destacar 
foi articulada mais recentemente por Dipesh Chakrabarty (2000): 
como pensar a agência subalterna para além dos protocolos seculares? 
Referindo-se ao esvaziamento marxista-secularista do mundo espiritual 
camponês operado pelos estudos subalternos, Chakrabarty (2000,  
p. 88) argumenta:

[...] precisamos formular críticas de instituições em 
seus próprios termos, críticas seculares para instituições 
seculares de governo. O pensamento de Marx, ainda 
a mais poderosa crítica secular do capital, permanece 
indispensável para o nosso engajamento com a questão da 
justiça social em sociedades capitalistas. Mas meu ponto 
é que o indispensável permanece inadequado, pois ainda 
temos de traduzir para o tempo da “História” e para a 
narrativa secular e universal do “trabalho” estórias sobre 
seres humanos que incorporaram a agência de deuses e 
espíritos.

Parece haver um paradoxo incontornável no projeto metodológico-
político de se resgatar a agência histórica de coletivos que, por sua vez, 
insistem em dissolver ou redistribuir a sua própria agência em modos 
“antissociológicos” (Chakrabarty, 2000, p. 88) de temporalização. Esse 
é de fato um procedimento típico do discurso anticolonial. Para Fanon 
(1979, p. 41), por exemplo, a “religião” opera no contexto colonial, 
sobretudo, como um meio de acomodação via fatalismo, em que “toda 
a iniciativa é arrebatada ao opressor, atribuindo-se a Deus as causas 
dos males, da miséria, do destino”. Sua abordagem para “o plano 
fantasmagórico” ou a “superestrutura mágica” do colonialismo em 
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África – a proliferação de “gênios malfazejos”, “homens-leopardos”, 
“homens serpentes”, “cachorros de seis patas”, “zumbis” – circunscreve 
esses fenômenos como frutos das patologias geradas pelo colonialismo 
na psique colonizada, modos através do quais o colonizado extrai 
“inibições para a sua agressividade” (Fanon, 1979, p. 41). Possessões, por 
sua vez, operam, para ele, como “dissoluções motoras da crise” (Fanon, 
1979, p. 42). Não por acaso, Fanon (1979, p. 43) erra redondamente 
ao profetizar que a luta pela libertação nacional geraria na África “um 
singular desapego por essa práticas” ( Lan, 1985, Comaroff; Comaroff, 
1993; Geschiere, 1997). 

O problema apontado por Chakrabarty tem sido de fato explorado 
pela antropologia de modo mais refinado ao longo dos anos. Michael 
Taussig (1987), por exemplo, utiliza-se da crítica de Walter Benjamin 
do historicismo burguês para reinserir de forma produtiva e com 
grande destreza poética a “fantasmagoria colonial” em processos de 
temporalização, cura e crítica cultural na América Latina. Na mesma 
época, Aiwha Ong (1987) trabalhou o elemento de gênero e sexualidade 
em sua etnografia sobre possessão por espíritos entre jovens operárias 
na Malásia, durante a rápida transformação do país de sociedade rural 
em um dos tigres asiáticos do capitalismo tardio. 

Talal Asad tem se dedicado desde os anos 1980 à genealogia da 
categoria universal de “religião” e aos protocolos normativos de sua 
associação antropológica (e Protestante) com a “crença”, o “simbolismo” 
e o “ritual” (Asad, 1993). Esse projeto passa pelo estudo histórico de 
como a “religião” enquanto modo de tradução e governo da diferença 
ampliou seu escopo em meio a redes imperiais (Chidester, 1996; Van der 
Veer, 2001; Masuzawa, 2005), e deságua na proposição simétrica de Asad 
de uma antropologia da religião e do secularismo enquanto “gêmeos 
siameses” (Asad, 2003; Agrama, 2012; Mahmood, 2016; Hirschkind, 
2017). É cada vez mais urgente entre antropólogos a sensibilidade de 
que a perspectiva pós-colonial exigiria uma perspectiva pós-secular 
(Reinhardt, neste volume). 

Partindo de uma trajetória distinta, centrada na crítica alternativa 
da “crença” proposta por Bruno Latour (1991; 2002), a virada ontológica 
na antropologia tem, mais recentemente, abordado temas similares 
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por meio da noção de “cosmopolíticas” (De la Cadena, 2010; Stolze; 
Lima; 2011; Goldman, 2015) – de certa forma, respondendo àqueles que 
acusam seu foco unilateral na “autodeterminação ontológica” (Viveiros 
de Castro, 2015) dos mundos colonizados de esvaziar o político (Ramos, 
2012). Uma contribuição singular desse grupo tem sido a sua capacidade 
de incluir nos debates sobre colonialidade a questão da Natureza, logo 
também da crise ecológica (Danowski; Viveiros de Castro, 2014, Latour, 
2017)9. Apesar de fugir ao escopo deste dossiê, esse corpo de trabalhos 
coloca uma provocação extremamente relevante para nossos interesses: 
a possiblidade de uma crítica que possa ser qualificada como pós-colonial 
(já que interessada em provincializar a modernidade hegemônica sob 
a ótica de sua sombras e pontos cegos) não precisar passar pela seara 
da teoria pós-colonial aberta por Said, orientada primariamente para 
o problema da descolonização da representação10. 

De fato, a pluralidade de influências e ressonâncias que 
fundamentam a teoria pós-colonial desde a sua origem faz como ela 
opere de forma sempre dialógica e esquismogênica, como uma “cross-
talk” (Slemon, 1994) – seus problemas não raramente excedendo as 
respostas que ela mesma oferece. Assim, o trabalho pós-colonial de 
situar e provincializar conhecimentos Ocidentais parece se abrir a 
intermináveis efeitos de looping, como ilustram as recentes críticas à 
própria teoria pós-colonial como uma modalidade de pós-modernismo 
diaspórico nortista, ou como um reflexo do campo acadêmico euro-
americano em sua fase multiculturalista (Chibber, 2013, debate em 
Ferreira, neste volume). 

A própria experiência pós-colonial tem escapado a espacializações 
bem definidas como centro/periferia, Norte/Sul, e suas temporalidades 
lineares de “progresso” e “atraso” em um contexto neoliberal onde 
nações do Sul alcançaram grande protagonismo no capitalismo global, 
e onde a Europa, suposto centro do cosmopolitismo moderno, se 
engalfinha com o problema da autoctonia, das fronteiras e da etnicidade 
(Geschiere, 2009; Comaroff; Comaroff, 2012). Em seu trabalho seminal, 
David Scott (1999, p. 18) já apontara para a necessidade de avançarmos 
para um terceiro momento e “espaço-problema”, que ele chama de 
“depois da pós-colonialidade”, dada a necessidade de se “desdobrar 
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a política da teoria que tem caracterizado a pós-colonialidade em 
uma nova teoria do político”. Isso se dá em meio a uma nova onda 
global de neutralização técnica e pragmática da história e do político 
(Ferguson, 1990; Mkandawire; Soludo, 1999; Harvey, 2008), indicando 
que “[...] o colapso do estilo soviético de comunismo e a ressurgência do 
neoliberalismo altera o contexto cognitivo-político em que a crítica pós-
colonial pode operar, e portando as próprias demandas que mobilizam 
a crítica” (Scott, 1999, p. 136.)11.

O Pós-Colonial na Antropologia Brasileira

No Brasil, autores e obras da literatura pós-colonial têm sido 
introduzidos de modo crescente nas ciências sociais a partir dos anos 
2000 (Costa, 2006). Não obstante, esforços criativos de reler clássicos do 
pensamento social brasileiro como pioneiros de uma visada pós-colonial, 
como Euclides da Cunha (Maia, 2010), Guerreiro Ramos (Lynch, 2015), 
Darcy Ribeiro (Miglievich-Ribeiro, 2011) e até mesmo Gilberto Freyre 
(Melo, 2014), as principais referências têm vindo majoritariamente da 
literatura internacional. Discussões bibliográfico-teóricas pioneiras na 
antropologia (Carvalho, 2001; Cunha, 2002; Machado, 2004,) apontam, 
além dos clássicos Edward Said e Frantz Fanon, para autores ligados 
aos subaltern studies e cultural studies como Homi Bhabha, Gayatri Spivak, 
Stuart Hall e Paul Gilroy, além de antropólogos diretamente engajados 
nesses debates como Arjun Appadurai e Lila Abu-Lughod. Alguns 
subcampos da antropologia têm se sobressaído neste diálogo, como 
relações raciais e interétnicas (Pinho, 2010; Lewis, 2014), gênero e 
feminismo (Segato, 2012b; López, 2015) e educação (Oliveira, 2014).

É interessante notar como, não obstante o interesse teórico 
crescente pela questão e literatura pós-coloniais na antropologia 
brasileira, ainda são poucos os estudos de base empírica que operam 
através dessa inspiração analítica. A título de organização geral do 
campo, poderíamos diferenciar entre os estudos antropológicos de 
inspiração pós-colonial, feitos a partir do Brasil, e sobre o Brasil. No 
primeiro caso, estão antropólogos que têm trabalhado em contextos 
etnográficos diferentes do brasileiro, particularmente aqueles 
historicamente ligados ao próprio desenvolvimento da teoria pós-
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colonial. Entre estes, destacam-se África (Bastos et al., 2002; Leite, 
2007; Marcon, 2013; Reinhardt neste volume), Caribe (Handerson, 
2015; Brittes, neste volume), a Índia e sua diáspora (Hofbauer, 2015; 
Ferreira, neste volume) e o sudeste asiático, em especial seu enclave 
lusófono, o Timor Leste (Costa, neste volume). 

No caso dos trabalhos de viés pós-colonial baseados em pesquisas 
sobre o Brasil, também encontramos um espectro de possibilidades.  
O Orientalismo de Edward Said tem servido de inspiração para pensar 
desde os aportes discursivos a processos de colonialismo interno, como 
o indigenismo (Ramos, 1998) e a “invenção do Nordeste” (Albuquerque 
Jr., 1999), até visões do Brasil sobre outras partes do mundo (Hamid, 
2013) – ou, ainda, a articulação entre os dois (Cesarino, 2017). Outro 
clássico do campo, Frantz Fanon, vem se tornando referência cada 
vez mais frequente, em especial (mas não apenas) nos estudos 
antropológicos sobre raça e populações afro-brasileiras (Pinho, 2010; 
Ferreira, 2014; Lewis, 2014; López, 2015). É possível encontrar, ainda, 
recurso a noções avançadas pelos subaltern studies e estudos culturais 
para pensar temas ligados a identidade, diáspora e a voz subalterna 
(Zhouri, 2015; Morawska; Vianna, neste volume).

Por fim, é possível identificar esforços emergentes no sentido de 
pensar quais seriam as particularidades do pós-colonial no caso brasileiro. 
Esse tipo de reflexão leva a uma aproximação com desdobramentos 
mais recentes e específicos do campo, notadamente o giro decolonial 
latino-americano e a literatura sobre o pós-colonialismo lusófono. No 
primeiro caso, autores como Aníbal Quijano, Walter Mignolo e Arturo 
Escobar não só têm sido cada vez mais referenciados (Velho, 2010; 
Segato, 2013; Ferreira, 2014, Cesarino, neste volume), como alguns 
deles têm entretido interlocução direta com a antropologia brasileira por 
meio de autores tão diferentes como Rita Segato e Gustavo Lins Ribeiro. 
Já a segunda literatura situa12 a experiência pós-colonial brasileira em 
termos menos da América Latina do que do colonialismo português 
e sua herança no Brasil, África e Ásia. Este eixo de diálogo ainda é 
bastante incipiente na antropologia brasileira, concentrando-se em 
temáticas ligadas à lusofonia e às relações do Brasil com outras partes 
do mundo colonizadas por Portugal (Bastos et al., 2002; Cesarino, 2012; 
2017; Costa, neste volume).
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Este Dossiê

Este dossiê pretende contribuir para a expansão e sistematização 
dos diálogos emergentes entre antropologia e o campo pós-colonial 
no Brasil. Pelos motivos elencados nesta apresentação, e dando 
continuidade ao espírito antidogmático que autores como Said ajudaram 
a estimular em nossa disciplina, julga-se prudente desvincular a crítica 
pós-colonial da teoria pós-colonial, entendendo a última como apenas 
uma modalidade possível da primeira. Os artigos a seguir exploram 
algumas vias de diálogo – seja como mútua problematização ou 
fertilização – entre a antropologia e a crítica pós-colonial, refletindo 
uma ampla variedade de abordagens para o tema desenvolvidas por 
meio de engajamentos etnográficos e teóricos realizados em contextos 
diversos: Brasil (Cesarino, Morawska Vianna), Timor Leste (Costa), 
Suriname (Brittes), Gana (Reinhardt), Índia (Hofbauer) e Inglaterra 
(Ferreira). 

As contribuições de Andreas Hofbauer e Letícia Cesarino têm 
um caráter metateórico mais explícito, explorando os des/encontros 
entre a antropologia e literatura pós-colonial a partir de preocupações 
com contextos específicos – Índia e Brasil, respectivamente. No 
artigo de Cesarino, o pós-colonial opera como um mecanismo de 
recontextualização e reconfiguração, nos termos de preocupações 
contemporâneas, de uma noção clássica nas ciências sociais: a de 
colonialismo interno. A produtividade dessa reconfiguração (como 
colonialidade interna) é defendida por meio de uma retomada do tema 
da mestiçagem como identidade nacional no Brasil através de um viés 
pós-colonial. Pensar a mestiçagem como discurso hegemônico implica, 
neste caso, visibilizar o papel da gramática culturalista consolidada 
por Gilberto Freyre enquanto código privilegiado através do qual 
grupos subalternizados pela colonialidade interna brasileira têm sido 
seletivamente reconhecidos e incorporados no corpo político nacional. 
Aqui, também, “todo documento de cultura é também um documento 
de barbárie”, e na medida em que a antropologia é, em uma de suas 
principais versões, a ciência da cultura, o artigo desafia a disciplina no 
Brasil a enfrentar o tipo de reflexividade que a crítica pós-colonial (tanto 
interna quanto externa) havia suscitado no caso das antropologias 
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centrais.
Já a contribuição de Hofbauer explora um outro problema em 

comum entre a antropologia e a literatura de viés pós-colonial: o das 
classificações simbólicas e fronteiras identitárias. Após apresentar uma 
discussão densa e ampla de contrastes fundamentais e acusações mútuas 
entre os dois campos, o autor busca uma posição a meio caminho, que 
contemple tanto o foco etnográfico nos “hábitos, valores e cosmovisões 
locais” e os jogos de poder gerados a partir das “imposições coloniais”. 
Partindo de sua pesquisa atual sobre os siddis (afrodescendentes) 
na Índia, Hofbauer desenvolve essa articulação por meio de duas 
interpretações seminais, e aparentemente conflitantes, sobre o sistema 
de castas – dos antropólogos Susan Bayly e Nicholas Dirks. Ele busca 
evidenciar como, longe de serem interpretações excludentes, a visão 
antropológica “clássica” e aquela que incorpora a crítica pós-colonial 
trazem focos distintos, porém complementares, enriquecendo assim a 
nossa perspectiva ao permitir “operarmos em mais de um plano analítico 
simultaneamente” por meio da construção de “cenários multifacetados”. 

Daniel De Lucca Costa desloca o foco etnográfico ainda mais 
para o leste, para um contexto que vem sendo cada vez mais palco de 
pesquisas antropológicas brasileiras: o Timor-Leste. Por meio de uma 
análise das celebrações dos “500 anos” deste que é um dos estados-
nação mais recentes do mundo, o autor discute as tensões entre as 
múltiplas camadas históricas que compõem a complexa temporalidade 
pós-colonial timorense. A celebração de “dois momentos aparentemente 
contraditórios, a gênese do laço colonial [com os “descobrimentos” 
portugueses] e sua ruptura [através da independência em 1975], 
problematiza a inserção daquele país no espaço-tempo lusófono – ao 
mesmo tempo em que evidencia, como em Cesarino (neste volume), 
que tais contradições são, ao mesmo, algo constitutivo da experiência 
(pós)colonial portuguesa, e talvez do momento contemporâneo de 
modo mais geral.

Os artigos de Rogério Brittes, Bruno Reinhardt e Catarina Morawska 
Vianna também se debruçam sobre o problema da temporalidade, seja 
em contextos pós-coloniais (no sentido de recente descolonização), como 
Suriname e Gana, seja pela via da teoria pós-colonial. Os três dialogam 
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com o trabalho de Achille Mbembe (2001), e partem do reconhecimento 
do pluralismo temporal que caracteriza a vida nos ambientes etnográficos 
em que suas pesquisas se desenrolam, tornando-a flagrantemente opaca 
a oposições binárias entre temporalidades autóctones/exógenas e éticas 
da continuidade/mudança. Essa situação leva seus trabalhos a evocar 
e explorar propriedades não lineares do tempo, como a reversibilidade, 
a assincronia, o emaranhamento polifônico e a virtualidade. 

Brittes reflete sobre a temporalidade dos Saamaka, uma população 
maroon do Suriname, cujos hábitos linguísticos articulam o futuro 
“atrás” e o passado “na frente”, logo de maneira incongruente com a 
línguas indo-europeias. Esse fenômeno testemunha para a historicidade 
particular de um povo descendente de escravizados, logo gestado nas 
margens do projeto imperial europeu. Brittes explora em detalhes as 
relações entre a temporalidade reversa dos Saamaka e a teleologia 
capitalista do “progresso” por meio da noção ética e politicamente 
densa de “tradição” proposta por David Scott em artigo traduzido por 
ele e Julia Sauma para este volume. 

Reinhardt investiga alguns modos Pentecostais de habitar o 
verdadeiro vórtice temporal aberto pelo ocaso das temporalidades 
seculares redentoras em Gana desde a sua descolonização. Seu foco 
etnográfico recai sobre a prática de “espera por Deus” em retiros de oração 
e o estilo de vida de um evangelista popular, ambos os fenômenos sendo 
apresentados como modos polifônicos de navegação temporal por um 
contexto em que “crise” refere-se não mais a um evento de ruptura, mas 
a um horizonte temporal paradoxal, já que continuamente contingente. 

Morawska Vianna lida com o problema da temporalidade 
através de diversas escalas textualmente concatenadas: as teorias 
antropológica e pós-colonial e as histórias de vida de seus sujeitos 
de pesquisa, educadores populares cujo engajamento com o aparato 
não governamental do desenvolvimento é mediado por novos modos 
de relatos-de-si orientados por marcadores de diferença como raça, 
gênero, sexualidade e cultura. A noção de “bifurcação” (Strathern, 
2011) é proposta como uma solução etnograficamente embasada para 
possíveis impasses que emergem entre as perspectivas antropológica 
e pós-colonial. 
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O artigo de Vinícius Kauê Ferreira é igualmente reflexivo 
e multiescalar e aborda a teoria pós-colonial como um campo 
simultaneamente conceitual, pessoal, e profissional ao traçar as tensões 
e disputas sobre pertencimento que constituem as carreiras de cientistas 
sociais de origem indiana na Inglaterra. Assim como muitos intelectuais 
deste campo – como Fanon, Said, Spivak, Hall e outros – as vidas e 
obras de seus interlocutores são predicadas em modos de habitação 
em redes imperiais. Ferreira traça as forças contraditórias que se 
intercalam durante este processo, como a valorização mercadológica 
de intelectuais indianos por sua exposure e a ossificação de suas vozes 
e carreiras em torno de seus locais de descendência ou a participação 
cosmopolita em redes transnacionais e a discordâncias com outras 
vertentes diaspóricas, como o nacionalismo Hindu. 

Cada um dos artigos que compõem este dossiê representa um 
modo particular de conceber e de mobilizar analiticamente a noção de 
crítica pós-colonial, refletindo a natureza exploratória deste projeto. 
Não houve tentativa, por parte dos editores, de homogeneizar visões e 
abordagens sobre o tema, já que consideramos nosso principal objetivo 
reconhecer a sua importância enquanto uma problemática, e não 
como um campo ou escola teórica, nitidamente discerníveis da prática 
antropológica. 

Notas

1 Doutor em Antropologia pela Universidade da Califórnia, em Berkeley. Pesquisador 
pós-doc filiado ao Programa de Pós-graduação em Antropologia Social da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina.

2 Professora do Departamento de Antropologia e Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia Social (PPGAS) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).

3 Em entrevista a David Scott, Asad comenta que Anthropology and the Colonial Encounter 
teve uma recepção pobre na Inglaterra, tendo sido lido primariamente “como um 
ataque pessoal” (Hirschkind; Scott, 2006, p. 261).

4 Reações igualmente defensivas foram endereçadas a outro projeto crítico publicado 
na mesma época do outro lado do Atlântico, Reinventing Anthropology, organizado 
por Dell Hymes (1972)(Leach, 1974).

5 Talal Asad participou deste volume com um capítulo sobre a noção de “tradução” 
na antropologia britânica e o que ele chama de “a desigualdade das línguas”, que 
estruturaria esse processo. 

6 Evitando assim a postura caricatural de Sahlins (2004) sobre este debate.
7 Vale lembrar que o próprio Said eventualmente revisita a questão da resistência 

em sua obra (Said, 1985; 1993). 
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8 A tendência da pedagogia colonial da “civilização” de operar não em detrimento, 
mas através de uma série de double-binds, uma lógica que incitava constantemente 
a imitação do sujeito ocidental enquanto rejeitava a autenticidade das cópias co-
lonizadas que produzia, faz com que Achille Mbembe qualifique o poder colonial 
como “o poder do falso” (2010: 15). James Ferguson (2006, p. 155-175), por sua 
vez, critica as abordagens generalistas para o mimetismo como transgressão ins-
piradas em Bhabha, reclamando uma abordagem mais etnograficamente situada 
para a relação ente imitação, reconhecimento e pertencimento. 

9 O divisor natureza-cultura também tem sido trabalhado, embora de modo incipiente 
e bastante heterogêneo, nos recentes esforços de cruzamento entre os science and 
technology studies e questões pós-coloniais (Harding, 2011; Law; Lin, 2017).

10 Esse debate continua, e autores como Bessire e Bond (2014) duvidam da possibi-
lidade desse descolamento. 

11 No Brasil, essa contradição tem se observado, por exemplo, na simultaneidade 
entre a consolidação de políticas de ação afirmativa nas universidades e seus efei-
tos emergentes no meio acadêmico, e a reintensificação do projeto neoliberal de 
solapamento do caráter público dessas mesmas universidades. 

12 Em um artigo seminal para a discussão do pós-colonial lusófono, Boaventura de 
Sousa Santos (2003, p. 29) avança a proposta de “pós-colonialismos situados”, que 
impliquem “cuidadosas análises históricas e comparadas dos colonialismos e do 
que se lhes seguiu. É crucial responder à pergunta sobre quem descoloniza o que 
e como”.
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